
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.461 - SP (2017/0303025-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CAMARGO ASSOCIADOS COMÉRCIO E SERVIÇOS 

AUTOMOTIVOS LTDA 
AGRAVANTE : CAMARGO MOTOS COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL BERTACHINI MOREIRA JACINTO  - SP235654 
ADVOGADA : RENATA MOQUILLAZA DA ROCHA MARTINS E OUTRO(S) - 

SP291997 
AGRAVADO  : BERBEL SERVICOS DE PORTARIA LTDA 
AGRAVADO  : BERBEL VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA 
ADVOGADO : GABRIEL BERNARD  - SP279560 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por CAMARGO 
ASSOCIADOS COMÉRCIO E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA. e OUTRA, 
contra decisão que não admitiu recurso especial (fls. 373/374, e-STJ).

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim ementado:

Embargos à execução – Duplicatas de prestação de serviços – Títulos 
virtuais gerados por meios eletrônicos – Aceite presumido, ante a 
ausência de negativa dos serviços prestados e dos valores exequendos – 
Protestos desnecessários (Lei nº 5.474/68, art. 15, I) – Precedentes – 
Conjunto probatório que autoriza a execução dos títulos – Sentença de 
improcedência – Honorários recursais devidos – Recurso desprovido.

Na origem, a demanda versa sobre embargos à execução visando reconhecer 
a nulidade do título executivo extrajudicial. O Tribunal de origem negou provimento ao 
reclamo.

Em suas razões de recurso especial, as recorrentes apontam, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos artigos 82, §§2º e 11, 803, I, do CPC/1515 e 15, da Lei 
5.474/68. Sustentam, em síntese, a nulidade da execução e que os honorários 
sucumbenciais devem ser reduzidos. 

Contrarrazões (fls. 367/3372, e-STJ).
Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial, 

sob o fundamento de que rever a conclusão do Tribunal local demandaria o reexame de 
fatos e provas. 

Irresignadas (fls. 377/386, e-STJ), aduzem as agravantes que o reclamo 
merece trânsito, pois preenche os permissivos constitucionais.  

Contraminuta (fls. 389/392, e-STJ).
É o relatório.
Decide-se.
O inconformismo não merece prosperar.
1. De início, impende consignar a aplicabilidade das normas insertas no 

Código de Processo Civil de 2015 a este julgado, com amparo no Enunciado 
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Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016, tendo em vista 
a data de publicação do aresto recorrido. 

2. No mérito, o Tribunal de origem consignou que "Na espécie, as duplicatas 
virtuais contam com aceite (presumido), dispensando o respectivo protesto, uma vez 
que vencido o pagamento, o devedor estará constituído em mora.".(fl. 317, e-STJ), 
fundamento este não impugnado no recurso especial.

Desse modo, a subsistência de fundamentos inatacados aptos a manter a 
conclusão do aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.").

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1. A argumentação contida no recurso especial não possui elementos 
suficientes para infirmar as razões colacionadas no aresto 
objurgado, pois não ataca especificamente os fundamentos utilizados 
pelo Tribunal local para dirimir a controvérsia, o que impõe o não 
conhecimento da pretensão, a teor do entendimento das Súmulas 
283 e 284 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação a fundamento autônomo.
2. O "plano de recuperação judicial opera uma novação sui generis e 
sempre sujeita a condição resolutiva, que é o eventual descumprimento 
do que ficou acertado no plano, circunstância que a diferencia, 
sobremaneira, daqueloutra, comum, prevista na lei civil". (REsp 
1.333.349/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015) 3. Agravo interno não 
provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 952.727/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 
17/09/2018)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283. DECISÃO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULAS 283/STF E 7/STJ. 
1. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
normas constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal.
2. É inadmissível o recurso especial que não impugna motivação do 
acórdão recorrido apta, por si só, a manter a conclusão a que 
chegou a Corte estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
3. A identificação de requerimento para produção de provas, cujo não 
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atendimento propiciou o cerceamento de defesa com o julgamento 
antecipado do feito, não configura decisão extra petita.
4. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1082300/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 
17/09/2018)

3. Por fim, no que respeita à afronta do disposto no artigo 98, §§ 2º e 11, do 
CPC/15, incide, na espécie, o Enunciado n. 282, da Súmula do STF, ante a ausência de 
prequestionamento, porquanto não teve o competente juízo de valor aferido, nem 
interpretada ou a sua aplicabilidade afastada ao caso concreto pelo Tribunal de origem. 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO ANULATÓRIA DE SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE 
PARTILHA E DIVÓRCIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
AUTORA.
1. A questão relativa à redução dos honorários advocatícios e a 
consequente afronta ao art. 20, §§3º e 4º, do CPC/1973, não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, tampouco suscitada em sede de 
embargos de declaração. Assim, ausente o prequestionamento 
acerca da tese, aplica-se o óbice contido na Súmula 282/STF.
2. A reforma do acórdão recorrido, no sentido de se entender pela 
existência de vício de vontade no acordo celebrado e devidamente 
homologado na ação de divórcio, exigiria o reexame de fatos e provas, 
prática vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 859.677/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 10/05/2017)

4. Do exposto, com fundamento no art. 932 do NCPC c/c a súmula 568/STJ, 
nego provimento ao agravo e, por conseguinte, majoro os honorários advocatícios em 
10% sobre o valor fixado na instância de origem, nos termos do art. 85, §11º, do CPC/15, 
observado o limite legal. 

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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